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Municipio de Sao Paulo Decreto n° 58.767, de 23 de maio de 2019 — Regulamentacao do Programa Especial
de Quitacao de Precatorios

No dia 23 de maio de 2019, a Prefeitura Municipal de Sao Paulo editou o Decreto n° 58.767 para regula-
mentar o Programa Especial de Quitacdo de Precatdrios, instituido no Municipio de Sao Paulo pela Lei
n° 16.953, de 12 de julho de 2018, em cumprimento a previsao do artigo 105 do Ato Das Disposicées
Constitucionais Transitérias — ADCT.

Referido Decreto possibilita compensar créditos de precatérios com débitos tributarios municipais inscri-
tos em divida ativa até 25 de marco de 2015, ressalvados 0s que tenham sido objeto de parcelamento
incentivados anteriores, bem como débitos nao tributarios, assim consideradas as multas de qualquer
natureza, custas processuais, indenizacdes, contratos em geral ou outras obrigacdes legais.

De acordo com o Decreto, poderé ser utilizado mais de um precatério para a compensacéo de um Unico
débito inscrito em divida, bem como sera possivel o desmembramento no caso de crédito individual
pertencente a litisconsorte.

A compensacao ficara condicionada a renuncia ao direito de a¢éo, tanto na esfera administrativa quanto
na judicial, no que diz respeito ao débito cuja compensacéao se pretende.

Outro requisito para a compensacéo diz respeito a necessidade do pagamento de 8% do valor do débito,
visto que a compensacao atingira até 92% do débito atualizado.

Caso o crédito de precatorio seja superior ao valor do débito para compensacao, o precatdrio respectivo
prosseguira. Entretanto, se o valor do débito indicado for superior ao crédito do precatério sera preciso o
recolhimento da diferenca devida ao Municipio, em parcela Unica ou em até 5 parcelas mensais, iguais e
sucessivas. Ao optar pelo parcelamento, o valor sera atualizado pela taxa Selic acumulada mensamente.

Serao partes legitimas para pleitear a compensacéo do crédito apresentado por precatdrio tanto o deten-
tor originario, aquele que tem relacao direta com o Municipio, quanto o detentor derivado, que pode ser o
sucessor “causa mortis” ou o cessionario, conforme autorizado pela Constituicao (art. 100, §14).

A depender da modalidade de titularidade derivada, ha requisitos diferentes a serem observados.

Na hipdtese de sucesséo “causa mortis”, a compensacao devera ser proposta por todos os herdeiros ou
pelo espolio, representado pelo inventariante, desde que regularmente comprovada a sucesséo proces-
sual no juizo da execucéo e nos autos do respectivo precatério, observando-se que a sucesséo proces-
sual devera ser homologada pelo juizo da execucéo para que a compensacao possa ser efetivada.

Para os casos de cessao, o cessionario deve demonstrar, dentre outros requisitos do art. 5° do Decreto
n°® 58.767/2019, a sua condicdo de titular derivado, mediante apresentacéo da cépia do instrumento de
cesséo protocolado e homologado no Tribunal de origem, do qual devera constar a porcentagem do
crédito cedido, com a comprovacado da cadeia dominial da cessao do crédito, de maneira individuali-
zada, desde o credor originario até o ultimo titular do crédito a ser compensado.

Qualquer que seja a hipdtese de sucessao, deve ser comprovado que 0s advogados que atuaram no
processo judicial de origem do precatdrio autorizaram a sua utilizacdo para compensacéo, sendo que
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tal comprovacao pode ser suprida nos casos previstos no art. 3° do Decreto n° 58.767/2019. Ademais,
a parcela dos honorarios de sucumbéncia do precatério néo integra o valor do crédito principal, pois 0s

valores sdo devidos aos advogados patronos do processo originario.

O Decreto n®58.767/2019 exige, além da prova da titularidade dos créditos; a inexisténcia de pendéncias
judiciais quanto ao crédito, inclusive eventuais acdes rescisorias; a confissdo da existéncia do débito a
ser compensado, com a comprovacdo da renuncia ao direito sobre o qual se fundem eventuais acées
judiciais ou defesas e recursos administrativos; bem como o pagamento das verbas de sucumbéncia

porventura devidas em acdes relacionadas aos débitos.

Ademais, o valor aproveitavel liquido do precatério é o resultado do valor bruto descontado dos
honorarios advocaticios e contratuais, bem como das retenc¢des legais obrigatorias, inclusive do Imposto
de Renda Retido na Fonte. Nesse sentido, é exigido, também, o pagamento dos encargos da cobranca
judicial e extrajudicial incidentes sobre o débito inscrito cuja compensacao tenha sido requerida.

Eventuais depdsitos judiciais ou administrativos realizados para a suspensao da exigibilidade dos débi-
tos inscritos em divida ativa a serem compensados devem ser destinados ao Municipio de Sao Paulo
para o abatimento dos débitos compensados. Nao ha previsdo de levantamento de depdsitos por parte
dos titulares dos créditos de precatoérios, o que pode ser objeto de questionamentos judiciais.

Além disso, o pedido de compensagéao nao suspende a exigibilidade dos débitos a serem compensados
e ndo garante a emissédo de CND/CPD-EN. H& a possibilidade de prosseguimento das cobrancas, desde

que 0s atos nesse sentido sejam destinados a evitar a prescricao.

Para solicitar a compensacao é indispensavel o requerimento, por meio de sistema eletrénico proprio,
que estara disponivel entre os dias 1° de junho a 30 de julho de 2019, acompanhado dos documentos

solicitados.

Os documentos serao analisados pela Comissao Especial de Julgamento de Requerimentos de Compen-
sacao, instituido pela Procuradoria Geral do Municipio (“PGM”). Deferida a compensacéo, a Comissao
Especial de Julgamento comunicara a extingdo ou o pagamento parcial do precatério ao setor compe-

tente da PGM e ao departamento Fiscal da PGM para as providéncias cabiveis.

Ha previsdo de contraditério e de um Unico recurso administrativo contra decisdo desfavoravel, qualquer
gue seja seu fundamento, no prazo de 15 dias, destinado a Comissédo Especial de Julgamento de

Requerimentos de Compensacao.

Estamos a disposicao para quaisquer esclarecimentos adicionais sobre 0 assunto.
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